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O objetivo deste trabalho é testar o modelo de salário eficiência (shir-

king version) para o caso das indústrias brasileiras. Esta versão do modelo

de salário eficiência prescreve a existência de uma relação negativa entre

salários e intensidade de supervisão. Ao contrário dos artigos empíricos já

desenvolvidos para o caso brasileiro (onde a intensidade de supervisão é

medida pelo tamanho da firma), este artigo utiliza a variável span of con-

trol (razão supervisores/ supervisionados) como proxy para intensidade de

supervisão. A hipótese de salário eficiência é corroborada empiricamente

neste trabalho.

The main goal of this paper is to test the shirking version of the efficiency

wage model for the Brazilian industries’ case. This model states that there exists

a negative relationship between wages and intensity of supervision, or a trade-

off between internal and external supervision. Different from other empirical

papers developed for the Brazilian case, this paper uses the span of control (su-

pervision/staff ratio) – rather than size of firms – as proxy variable for intensity

of supervision. The efficiency wage hypothesis is empirically supported by this

work.
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1. INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é testar empiricamente a hipótese da relação negativa entre salários e inten-
sidade de supervisão para as indústrias brasileiras. A hipótese de uma relação negativa entre salários e
supervisão é advogada pelos modelos de salário eficiência, mais especificamente, na versão shirking.

O maior problema dos testes empíricos da versão shirking repousa sobre a escolha da variável proxy
para representar a intensidade de supervisão. As variáveis proxies mais utilizadas para este propósito
são: (a) o tamanho da firma (geralmente utiliza-se a quantidade média de trabalhadores empregados
na firma em uma dado período de tempo); e (b) a razão supervisores/número de empregados em uma
determinada firma ou indústria (conhecida na literatura como span of control).

Ao contrário dos trabalhos empíricos já desenvolvidos para a economia brasileira (onde a variável
tamanho da firma representa a proxy para intensidade de supervisão), este artigo utiliza a variável span
of control para tal finalidade. O termo span of control tem origem na teoria da organização militar e tem
sido amplamente utilizado pelas ciências dministrativas e econômicas. Este termo refere-se a quanti-
dade de supervisores para o total de supervisionados em uma dada organização ou, simplesmente, a
razão supervisores/supervisionados.

As alterações na CBO (classificação brasileira de ocupações) em 2002 possibilitaram a obtenção de
tal medida, uma vez que, códigos ocupacionais específicos para trabalhadores supervisores foram in-
troduzidos e prontamente incorporados pelas empresas no ano de 2003.

Os dados utilizados para o teste empírico foram obtidos nas bases da Relação Anual de Informações
Sociais (RAIS), ano de 2003.

2. OS ASPECTOS TEÓRICOS

Os trabalhos teóricos mais importantes sobre a versão shirking da teoria de salário eficiência são
Shapiro e Stiglitz (1984), Bowles (1985) e Bulow e Summers (1986). Um ponto comum em todos estes
artigos é o de formalizar as relações de trabalho entre empregados e empregadores como um problema
de agente (empregados) e principal (empregadores). O problema de agente-principal surge por conta de
assimetria de informação entre as partes envolvidas.

No caso específico das relações de trabalho, o problema de informação assimétrica surge por conta
da impossibilidade, por parte do empregador, de obter informação completa sobre a decisão da intensi-
dade de esforço escolhida pelo empregado, enquanto o produto da firma será de conhecimento de ambas
as partes envolvidas. Esta impossibilidade justifica-se, por sua vez, pela imperfeição de monitoramento
do esforço despendido pelos empregados e os custos que esta atividade de supervisão requer.1

Neste sentido, a elaboração de um contrato de emprego de compra e venda de intensidade de esforço
de trabalho é inviabilizada, restando assim a possibilidade alternativa de elaboração de um contrato
incompleto de emprego onde, as horas de trabalho e a remuneração são objetos de negociação, porém
a intensidade de esforço despendida pelos empregados no período contratado não seria contemplada
nas cláusulas contratuais.

Uma segunda característica destes modelos é o de que a função de produção da firma é do tipo labor
augmenting,2 ou seja:

y = y(he) (1)

1Bowles (2004)contesta este argumento nos seguintes termos: "Incomplete information occurs when some information relevant at
the outset of interaction is not revealed to at least one party. It is sometimes suggested that asymmetric information is the source
of contractual incompleteness. But this is not quite right. What counts for the feasibility of a complete and third-party-enforceable
contract is not only whether the relevant information is known, but also whether information is verifiable, that is admissible in a court
of law or some other body that is capable of enforcing its terms". Esta diferença tem implicações interessantes, pois até mesmo no
caso de monitoramento perfeito, o problema com contratos incompletos permanecerá por conta de informação não verificável
em tribunais e cortes.
2Ver Solow (1979).
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onde y é o produto; h é a quantidade total de horas contratadas junto ao conjunto dos empregados
da firma ou indústria; e e é a intensidade de esforço média despendida pelos empregados por hora de
trabalho.

Dada a função de produção, o lucro da empresa é obtido conforme a equação que segue:

π = py − (w + m) h (2)

Onde π é o lucro da firma; p é o preço de seu produto; y é o produto da firma (obtido da equação (1));
w é o salário horário pago aos empregados; e m é o custo de monitoramento por hora de trabalho
contratada;

Dado o caráter incompleto do contrato de emprego, onde a intensidade de esforço não seria objeto
de especificação em suas cláusulas e, dado o papel da intensidade de esforço nas funções de produção
e lucro, torna-se relevante a necessidade de monitoramento por parte da empresa com o objetivo de
extrair valores positivos de e.

É importante mencionar que o monitoramento utilizado isoladamente não seria definitivamente
uma garantia de extração de valores positivos de e. A compreensão disto envolve dois pontos: o pri-
meiro ponto refere-se ao comportamento dos trabalhadores conforme expresso na seguinte função de
utilidade:

U (w,e) = w − e (3)

Nessa função pode-se verificar que a intensidade do esforço do trabalho, e, tem um efeito negativo
sobre a utilidade do trabalhador, enquanto maiores salários (w) por sua vez, aumentariam sua utilidade.
O segundo ponto a ser considerado é o de que estes modelos apresentam a característica de perfeita
competitividade para ambos os mercados: o de produto e o de trabalho.

A desutilidade do trabalho associada à ausência de racionamento de postos de emprego tornariam o
esforço de supervisão inútil. Neste sentido, o efeito que o salário eficiência (non market clearing) exerce
sobre o desemprego é fundamental para a extração de esforço dos trabalhadores.

Dadas estas considerações, o objetivo da firma nestes modelos é o de verificar qual a combinação de
incentivos e punições (combinação conhecida na literatura como carrots and sticks) que resultariam na
extração de nível de esforço ótimo para a maximização de lucro.

O primeiro passo para a obtenção do resultado acima descrito repousa sobre a análise do comporta-
mento do trabalhador.3 O problema para o trabalhador é o de maximizar sua utilidade no tempo:

max E0

∞∑
i=1

(
1

1 + r

)i

u (w − e) (4)

onde i representa o período de tempo (i = 1,2, . . . ,∞), e r é a taxa de desconto.
Suponhamos agora que os trabalhadores possam escolher o esforço a ser despendido entre duas

alternativas: (1) e = 0: o trabalhador não apresentará nenhum esforço e, dada a imperfeição com
que o monitoramento é exercido, a probabilidade deste empregado ser detectado em ato de desídia,
e consequentemente demitido, é igual a q. Este empregado poderá ainda ser demitido por razões
exógenas ao modelo (layoff ou turnover, por exemplo) a uma probabilidade b; (2) e > 0: neste caso o
trabalhador apenas será demitido com uma probabilidade igual a b.

Vejamos agora quais seriam os valores presentes de utilidade para os diferentes tipos de trabalha-
dores nesta economia:

1. Valor presente de utilidade para o trabalhador desempregado:

V U =
a (1 + r)

r (r + a + b)
(w − e) 4 (5)

3Reproduzo aqui o modelo desenvolvido por Shapiro e Stiglitz (1984).
4Onde a é a probabilidade do trabalhador estar empregado.
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2. Valor presente de utilidade para o trabalhador desidioso:

V D =
(1 + r) w + (b + q) V U

(r + q + b)
(6)

3. Valor presente de utilidade para o trabalhador empregado não-desidioso:

V ND =
(1 + r) (w − e) + bV U

(r + b)
(7)

Conhecidos os valores presentes de utilidade para os diversos tipos de trabalhadores nesta econo-
mia, caberá à empresa escolher um nível de salário que torne o valor presente do trabalhador não-
desidioso superior ao valor presente de utilidade do trabalhador desidioso, conseguindo assim extrair
níveis de esforço, e, positivos. Esta solução é denominada por Shapiro e Stiglitz como Non Shirking
Condition (NSC). A taxa de salário para garantir esta condição será:

w∗ � e +
e (a + b + r)

q
(8)

Considerando que o fluxo de emprego no mercado de trabalho seja estacionário, ou seja, que o
número de trabalhadores que deixam a situação de desemprego seja igual ao fluxo de trabalhadores
que ingressam nesta situação, temos que:

w∗ � e +
(

1 +
r

q
+

b

q

1
U

)
(9)

onde U é a taxa de desemprego.
Da equação (9) é possível verificar que o salário que a firma utilizará para induzir níveis de esforços

(e) positivos dos trabalhadores guarda uma relação negativa com a probabilidade de demissão do tra-
balhador detectado em desídia (q) que, por sua vez, será determinada pela intensidade de supervisão.

A próxima seção será devotada para tratar as questões empíricas relacionadas aos testes da versão
shirking.

3. SURVEY DA LITERATURA EMPÍRICA

A versão shirking da teoria de salário eficiência não apresenta um amplo suporte empírico na lite-
ratura internacional. Antes de iniciar quaisquer comentários a respeito dos aspectos empíricos desta
teoria, apresenta-se ao final do texto (anexo B, tabela 1) um survey com informações sintéticas dos
resultados obtidos por vários trabalhos na área.

A explicação para resultados tão díspares, até mesmo para um mesmo país em um mesmo ano,
depende das diferentes amostras de dados selecionadas ou disponíveis para os testes, da escolha da va-
riável proxy para a variável intensidade de supervisão, e até mesmo do tipo de tratamento econométrico
dos dados.

No aspecto relacionado à escolha da variável proxy para intensidade de supervisão, como já men-
cionado anteriormente, os trabalhos empíricos geralmente utilizam duas diferentes variáveis: (1) o
tamanho da firma; e (2) a razão supervisores/trabalhadores (span of control).

Cabe esclarecer aqui por qual motivo o tamanho da firma seria considerada uma variável proxy para
intensidade de supervisão. O argumento neste caso é o de que empresas de maior porte teriam maior
dificuldade para monitorar seus trabalhadores. Como a substitutibilidade entre salários e supervisão é
um resultado prescrito pela teoria de salário eficiência em sua versão shirking, estas empresas estariam
dispostas a substituir supervisão por pagamento de salários maiores a seus empregados com o objetivo
de extrair maior intensidade de esforço dos mesmos.
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Nos testes empíricos da abordagem acima descrita, o pesquisador busca encontrar uma relação
positiva entre salários e tamanho da firma (alternativamente à busca da relação negativa entre salário
e razão supervisores / empregados). Entre os trabalhos mencionados no survey ao final do texto, Gatica
et alii (1995), Ewing e Payne (1999) e Arbache (2001) utilizam a variável tamanho da firma como proxy
de intensidade de supervisão e, em todos os casos, a hipótese de shirking é corroborada.

Um problema relacionado a este tipo de teste é que outros fatores poderiam estar contribuindo para
uma correlação positiva entre salários e tamanho da firma.5 Uma hipótese alternativa é que empresas
maiores pagam salários maiores para compensar eventuais desvantagens que tais ambientes proporci-
onam, por exemplo, a impessoalidade das relações dentro destes tipos de organizações.

4. RESULTADOS

4.1. Dados

Os dados utilizados para o teste empírico foram obtidos nas bases da Relação Anual de Informações
Sociais (RAIS), ano de 2003. A amostra dispõe de informações individuais de 3.975.113 trabalhadores
de serviços administrativos, de produção de bens e serviços industriais e de serviços de reparação e
manutenção. A amostra também dispõe de informações individuais de 60.297 empresas dos setores de
indústria extrativa, de transformação, produção e distribuição de eletricidade, gás, água e de constru-
ção.

4.2. O Modelo Econométrico

O tratamento econométrico inicial aplicado a base de dados implica em uma estimativa de mínimos
quadrados ordinários da seguinte equação:

lnwi = β0 + β1Xi + β2Zi + β3 lnSi + εi (10)

Onde lnwi é o logaritmo natural do salário horário do indivíduo i, Xi é um vetor de variáveis rela-
cionadas aos atributos do indivíduo i6, Zi é um vetor de variáveis relacionadas aos atributos da firma
onde o indivíduo i está empregado7, lnSi é o logaritmo natural da razão supervisores/trabalhadores na
empresa onde o indivíduo i está empregado, os β’s são constantes a serem estimadas e, finalmente, εi

representa o erro aleatório.
Como já discutido nas seções anteriores, a hipótese de salário eficiência estabelece que haja uma

relação negativa entre salário e supervisão. Nos termos da equação (10), espera-se que o valor esperado
de β3 seja negativo de modo a corroborar a hipótese de salário eficiência.

As estimativas obtidas para o modelo econométrico acima são reportados na coluna (a) da tabela 3,
anexo D. O valor estimado obtido para β3 é de -0,02905 e os sinais esperados para as outras variá-
veis explicativas relacionadas aos atributos da firma e dos trabalhadores também apresentam sinais
teóricamente coerentes e estatisticamente significativos.

Embora as estimativas do modelo acima corroborem a teoria de salário eficiência, cabe mencionar
que tais resultados devam ser considerados com cautela, uma vez que, o modelo econométrico repre-
sentado na equação (10) sugere que a razão supervisores/trabalhadores seja uma variável exógena. Este
problema será tratado na próxima subseção.

5Gatica et alii (1995) e Arbache (2001) reconhecem tal problema e sugerem cautela na interpretação de seus resultados.
6A lista de variáveis relacionadas aos atributos dos trabalhadores são providenciadas no anexo A.
7A lista de variáveis relacionadas aos atributos das empresass são providenciadas no anexo A.
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4.3. O Problema da Endogeneidade

Como vimos na seção anterior, o modelo econométrico representado pela equação (10) considera
uma hipótese bastante restritiva, à saber, a exogeneidade da variável razão supervisores/trabalhadores.
Em termos práticos isto implica dizer que a firma, através do processo de maximização de lucros, es-
colhe o nível de salário a ser pago ao trabalhador (escolha esta amparada na Non Shirking Condition),
porém a quantidade de supervisores para cada conjunto de trabalhadores será uma variável na qual
esta firma não terá qualquer controle.

A hipótese de exogeneidade da razão supervisores/trabalhadores pode ser considerada em alguns
casos. Groshen e Krueger (1990) utilizam-se desta hipótese para obter estimativas de uma amostra de
trabalhadores da saúde nos E.U.A. Neste caso específico, o número de enfermeiros supervisores para
enfermeiros supevisionados é regulamentado por legislação específica, logo as estimativas obtidas da
equação de salários em mínimos quadrados ordinários não seriam viesadas por motivos de endogenei-
dade.

Teoricamente, o problema da endogeneidade do esforço de monitoramento (aqui representado pela
razão supervisores/trabalhadores) é melhor visualizado no modelo de salário eficiência8 desenvolvido
por Bowles (2004). Neste modelo o trabalhador escolherá a intensidade de esforço a ser desempenhada
tomando em consideração três fatores: o salário, o nível de monitoração da empresa e a posição de
fallback (remuneração em um emprego alternativo, salário desemprego, etc). Os dois primeiros fatores
contribuiriam positivamente com o desempenho de esforço do trabalhador e o último fator contribuiria
negativamente neste sentido. A empresa, conhecendo esta função de reação do empregado, estabe-
leceria uma probabilidade de encerramento de contrato de emprego para o final de cada período de
interação. A probabilidade de encerramento de contrato seria determinada pelo esforço do trabalhador
e pela intensidade de monitoramento da empresa. As variáveis salário e nível de monitoramento são
determinadas endógenamente pela empresa com o objetivo de maximização de lucros.

Um outro aspecto a ser considerado a respeito da endogeneidade da razão supervisores/trabalhadores,
ou até mesmo da simultaneidade entre a determinação de salários e nível de supervisão, repousa sobre
a possibilidade de substitutibilidade entre o insumo trabalho e o insumo supervisão na função de pro-
dução de uma firma.9 A visualização algébrica deste problema é fornecida por Brown e Sessions (2001)
nos seguintes termos: Considere uma função de produção do tipo Cobb DouglasQ = ALαSβ onde L é
o insumo trabalho, S o insumo supervisão e Q é o produto. Se a decisão de produção da firma implica
em uma função competitiva de custos C = wL + rS (onde w e r representam as remunerações dos
insumos trabalho e supervisão, respectivamente), então a condição de minimização de custos será:

S

L
=

(
β

α

) (w

r

)
(11)

É possível verificar da equação (11) que um aumento dos salários w, implicaria em um aumento da
razão S/L. Observe que o efeito substitutibilidade (que na realidade trata-se da simultaneidade entre as
decisões de pagamento de salários e escolha do nível de intensidade de supervisão) enviesaria o parâme-
tro β3 da equação (10) positivamente. Neste sentido, uma vez procedida a correção da endogeneidade,

8Bowles (2004) denomina seu modelo de labor discipline model, uma vez que, o autor considera a expressão salário eficiência
equivocada. O argumento de Bowles é que as implicações do modelo de salário eficiência, tais como desemprego involuntário de
equilíbrio e utilização de recursos não produtivos (monitoração) na produção de bens e serviços, não representariam resultados
eficientes.
9A questão da produtividade do fator supervisão é controverso na literatura econômica. Alguns autores radicais e marxistas
consideram que insumos de monitoramento e supervisão são fatores não produtivos, logo não deveriam ser considerados na
função produção. Por outro lado, autores como Rebitzer (1995) argumentam que o fator supervisão seria composto de duas
partes: (1) atividades de mera supervisão: neste caso constituindo um fator não produtivo, e (2) atividade de coordenação de
produção: neste caso a parcela de supervisão devotada para tais fins deveria ser considerada na função de produção.
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espera-se que, na existência de substitutibilidade dos fatores de produção trabalho e supervisão, o va-
lor estimado corrigido para endogeneidade de β3 apresente um valor inferior ao estimado em mínimos
quadrados ordinários.

A correção deste problema pode ser estabelecida pelo método de mínimos quadrados em dois es-
tágios. Neste caso, o modelo econométrico representado pela equação (10) deverá ser reformulado na
forma de um sistema de equações. O modelo alternativo é apresentado conforme abaixo:

lnwi = β0 + β1Xi + β2Zi + β3 lnSi + εi

lnSi = α0 + α1Xi + α2Zi + α3Wi + ui
(12)

A variávelWi representa o tempo de emprego médio dos supervisores na empresa onde o indivíduo
i está empregado. Esta variável é utilizada como instrumento para a variável lnSi e espera-se um sinal
negativo para a constante α2 da regressão auxiliar. O argumento utilizado aqui é que, quanto maior o
tempo de emprego médio dos supervisores em uma determinada empresa, maior será o conhecimento
deste supervisor ou grupo de supervisores sobre a tecnologia da firma, do funcionamento das máquinas
e equipamentos, do tempo necessário para que os subordinados executem certas tarefas e rotinas, etc.
Logo, espera-se que supervisores commaior tempo de emprego em determinada planta possam detectar
mais facilmente comportamento desidioso por parte de seus subordinados e, ao mesmo tempo, este
fator de experiência sobre o funcionamento do processo de produção da firma por parte de supervisores
poderia economizar insumos de supervisão.

Estatísticas descritivas obtidas da amostra considerada mostram que a média do tempo de trabalho
médio dos supervisores por planta é muito superior a média do tempo de trabalho dos subordinados,
68,16 meses e 41,52 meses, respectivamente. Tais estatísticas descritivas podem sugerir que os custos
de rotatividade de mão-de-obra de supervisores sejam superiores aos dos trabalhadores subordinados.

As estimativas obtidas para o modelo econométrico descrito no sistema de equações acima são re-
portados na coluna (b) da tabela 3, anexo D. O valor estimado obtido para β3 é de -0,43257 e os sinais
esperados para as outras variáveis explicativas relacionadas aos atributos da firma e dos trabalhado-
res também apresentam sinais teoricamente coerentes e estatisticamente significativos. A regressão
auxiliar também apresenta estimativas significativas e o sinal do parâmetro α2 é de -0,00134, corrobo-
rando assim a hipótese de uma relação negativa entre a a razão supervisores/trabalhadores e o tempo
de trabalho médio dos supervisores nas plantas.

Como pode-se observar nos resultados descritos no parágrafo acima, o valor de β3 estimado por
mínimos quadrados de dois estágios (-0,43257) foi reduzido significativamente em relação ao modelo
estimado por mínimos quadrados ordinários (-0,02905). Após o controle do viés de endogeneidade, a
hipótese de salário eficiência permanece sendo corroborada pelos dados obtidos da indústria brasileira.
Nas próximas seções trataremos das implicações práticas deste resultado para o mercado de trabalho
brasileiro.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A existência e a persistência temporal de diferenciais salariais são características comuns em quais-
quer economias. Mesmo após o controle dos atributos mensuráveis de capital humano e de filiação
industrial, tais diferenciais não são totalmente dissipados. No caso específico da economia brasileira,
Arbache e DeNegri (2004) fornecem robustas indicações neste sentido.

A questão que surge neste tema específico é: quais fatores residuais explicariam estes diferenciais
de salários? A literatura econômica aponta três abordagens (não necessariamente excludentes) como
resposta para tal questão: (1) características não observáveis dos trabalhadores; (2) Rent Sharing; e (3)
Salário Eficiência.

A terceira abordagem, salário eficiência, argumenta que diferenciais salariais (até mesmo para in-
divíduos homogêneos) surgem por conta das diferentes combinações de prêmios de salário e níveis de
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supervisão utilizados pelas diferentes empresas para extrair esforço de seus trabalhadores. Dado um
nível de esforço de trabalho desejado pela firma, diferentes combinações de salários e intensidade de
supervisão garantiriam diferenciais salariais até mesmo para empresas com idênticas características
tecnológicas.

O tradeoff entre salários e razão supervisores/trabalhadores obtido nas estimativas econométricas
da seção anterior sugerem que a hipótese de salário eficiência seja corroborada para o caso da econo-
mia brasileira. Neste caso, embora uma economia operando com mercados competitivos, não podemos
considerar que seus resultados tenham implicações walrasianas, tais como ausência de desemprego
involuntário e de práticas discriminatórias (considere aqui discriminação o caso de indivíduos homogê-
neos recebendo remuneração diferentes) de emprego.

A corroboração da hipótese de salário eficiência para a indústria brasileira implica também reconhe-
cer que há limites de resultados práticos de políticas públicas no sentido de redução de desemprego
além de determinados níveis e de redução de desigualdades salariais pois, em alguma medida, tais
fatores constituiriam uma condição normal de funcionamento do mercado de trabalho brasileiro.
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A. LISTA DE VARIÁVEIS

1. Variáveis Dependentes/Endógenas

1.1 Logaritmo natural do salário horário

1.2 Logaritmo natural da razão supervisores/trabalhadores por firma (em 2LSL)

2. Variáveis Independentes - Atributos do Trabalhador

2.1 instrução

2.2 Gênero

2.3 Experiência do trabalhador

2.4 Experiência do trabalhador ao quadrado

2.5 Tempo de trabalho do trabalhador (em meses)

2.6 Dummies de ocupação

3. Variáveis Independentes - Atributos da Firma

3.1 Tamanho da firma por número de empregados, onde:
10-50 = 1
51-100 = 2
101-250 = 3
251-500 = 4
501-1000 = 5

> 1000 = 6

3.2 Dummies de localização (26 estados + Distrito Federal)

3.2 Dummies industriais (30 CNAE’s do setor industrial, dois dígitos)

3.4 Logaritmo natural da razão supervisores/trabalhadores por firma

4. Variável Instrumental

4.1 Tempo de trabalho médio do grupo de supervisores da firma (em meses)
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B. SURVEY LITERATURA EMPÍRICA

Tabela 1 – Survey Literatura Empírica

Autor (Ano) País e Período Suporte
Leonard (1987) EUA, 1982 Não
Gordon (1990) EUA, 1958-1981 Não

Groshen e Krueger (1990) EUA, 1985 Sim
Cappelli e Chauvin (1991) EUA, 1982 Sim

Kruse (1992) EUA, 1980 Sim
Neal (1993) EUA, 1977 Não

Osterman (1994) EUA, 1992 Sim
Arai (1994) Suécia, 1981 Sim

Brunello (1995) Reino Unido, 1975-1982 Não
Rebitzer (1995) EUA, 1990 Sim

Gatica e outros (1995) Brasil, 1987 Sim
Ewing e Payne (1999) EUA, 1990 Sim
Brown, Sessions (2000) França, 1981-1991 Sim
Brown, Sessions (2001) Reino Unido, 1998 Sim

Arbache (2001) Brasil, 1988,1992 e 1993 Sim
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C. ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

Número de Firmas: 60.297
Número de Trabalhadores: 3.975.113
Homens = 79,22%
Mulheres = 20,78%

Tabela 2 – Estatísticas Descritivas

Variável Média Mediana Moda
Desvio
Padrão

Variância

Remuneração mensal (em
salários mínimos)

4,11 2,47 2,08 5,49 30,19

Instrução (em classes)
5,17 (8a

série
completa)

5 (8a série
completa)

7 (2o grau
completo)

1,91 3,64

Experiência (em meses) 19,11 17,75 4,95 11,18 124,99

Tempo de Trabalho (em me-
ses)

41,52 16,8 1,8 60,55 3667

Tamanho da firma por em-
pregados (em classes)

1,96
(51-100)

2 (51-100) 1 (10-50) 1,26 1,6

Razão Supervisores / Traba-
lhadores

0,057 0,040 0,007 0,156 0,024

Tempo de trabalho médio
dos supervisores (em meses)

68,16 47,90 146,65 62,92 3959
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D. RESULTADO REGRESSÕES

Tabela 3 – Regressões

Variáveis Indepen-
dentes

(a) Estimativas em Mínimos Qua-
drados Ordinários

(b) Estimativas em Mínimos Qua-
drados de Dois Estágios

Beta Erro Padrão t Student Beta Erro Padrão T Student
Intercepto -6,65460 0,00433 -1.536,7 -8,42570 0,020938 -420,41

Instrução 0,15687 0,00013925 1.126,55 0,158386 0,000174 910,39

Gênero Masculino 0,23938 0,00058449 409,56 0,251872 0,000740 340,14

Experiência 0,04054 0,00006825 593,99 0,040344 0,000085 475,34

Experiência2 -0,000534 0,00000138 -386,19 -0,00050 0,0000017 -285,29

Tempo de Trabalho 0,00274 0,00000421 650,24 0,002302 0,0000072 317,31
Controle Atributos
da Firma SIM - - SIM - -
Razão Superviso-
res / Trabalhadores -0,02905 0,00022369 -129,88 -0,43257 0,004618 -93,66
R2 0,5520 0,44348
Ajustado R2 0,5520 0,44347
F 113.076 73.131,4

Variável Dependente: ln Salário Horário

Tabela 4 – Regressão Auxiliar

Variáveis Independentes Beta Erro Padrão t-Student
Tempo de Trabalho Supervisores -0,00134 0,000337 -174,68

Controle Atributos da Firma SIM - -
R2 0,17414
Ajustado R2 0,17414
F 40576,2
Instrumentos Shea R2 Parcial
Tempo de Trabalho Supervisores 0,0257

Variável Dependente: ln Razão Supervisores/trabalhadores
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